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O projeto intenciona socializar o conhecimento jurídico junto à comunidade viçosense por meio de ações institucionais promovidas pelo Departamento de Direito. A socialização que se propõe tem por interface a criança e o adolescente em situação de risco a ser desenvolvida de forma permanente, através de ações suficientes a garantir a prioridade na efetivação de seus direitos. Este projeto desenvolve ações que promovam e efetivem os direitos e garantias previstos nas normas jurídicas reguladoras da sociedade, servindo de instrumento de apoio e orientação, promovendo a cidadania da infância e da juventude através da capacitação dos conselheiros tutelares nas ações de sua competência. Através da capacitação jurídica dos agentes da criança e do adolescente se garantirá a autonomia dos Conselhos Tutelares e dos Direitos da Criança e do Adolescente para resolverem, no âmbito de suas competências, as dificuldades sociais e jurídicas por eles enfrentadas enquanto no exercício de suas atribuições. As atividades deste projeto se desenvolvem mediante a permuta de conhecimento entre as esferas prática e formal, aliando a experiência vivenciada pelos conselheiros tutelares com as famílias, a comunidade, os órgãos policiais, as escolas, o Ministério Público e com o Poder Judiciário e o ensino jurídico, sendo realizadas através de mini-cursos preparatórios, com o estudo prático da Lei 8.069/90; pelo apoio aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente para instalação dos Conselhos Tutelares e criação do Centro de Apoio à Criança e ao Adolescente junto ao Núcleo de Assistência Judiciária/DPD. A capacitação dos conselheiros - tutelares e municipais - é de grande importância para a efetivação da proteção integral dos direitos da criança e do adolescente, sendo certo que a instrução e a orientação destes agentes são primordiais para os objetivos que o ECA procurou alcançar. (OUTROS) 

